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Todos os anos boa parte dos municípios do Rio Grande do Sul sofrem com a ocorrência de 
eventos extremos, que acabam se configurando em desastres naturais devido aos prejuízos 
socioeconômicos e humanos gerados. Entre 2003 e 2009, foram registrados pela 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Rio Grande do Sul (CEDEC/RS) 1.640 
desastres naturais, atingindo 94,6% dos municípios do estado e mais de 7.500.000 pessoas. 
Destes 1.640 desastres registrados, 11% (181) foram eventos de inundações ocorridos neste 
período. Assim, este estudo visa analisar os padrões destas ocorrências de inundações nos 
municípios do Rio Grande do Sul, registradas pela (CEDEC/RS), entre 2003 e 2009, 
focando nos danos socioeconômicos e humanos causados por estes eventos. No período 
estudado, foram registradas 181 inundações nos municípios gaúchos, atingindo 133 
municípios e 918.338 pessoas. Os registros de inundações não tiveram uma concentração 
de ocorrências em alguma mesorregião do estado e atingiram mais os municípios com 
território banhado pela Bacia Hidrográfica do Rio Guaíba e pela Bacia Hidrográfica do Rio 
Uruguai. Em 37 municípios gaúchos houve registros de inundação e em menos de seis 
meses depois, o registro de estiagens, evidenciando, talvez, uma falta de medida preventiva, 
como por exemplo, o armazenamento da água das chuvas em reservatórios para a utilização 
em épocas de estiagem. A análise de cluster identificou quatro grupos de municípios com 
prejuízos socioeconômicos e humanos homogêneos, devido à ocorrência de inundações no 
período estudado. 
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Todos os anos grande parte dos municípios do Rio Grande do Sul são atingidos por 
eventos extremos que, devido aos significativos prejuízos socioeconômicos e humanos, 
inclusive com perdas de vidas, acabam se configurando em desastres. De acordo com a 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Estado do Rio Grande do Sul (CEDEC/RS), no 
ano de 2010 foram registrados mais de 189 casos de desastres naturais, atingindo cerca de 
33,5% dos municípios gaúchos. 
As informações contidas no banco de dados da CEDEC/RS referem-se apenas aos 
desastres que provocaram a decretação de situação de emergência e/ou estado de 
calamidade pública, geradas a partir da impossibilidade do município atingido absorver de 
forma autônoma os prejuízos provocados pelos eventos extremos. Estas informações são 
extraídas do Formulário de Avaliação de Danos (AVADAN), documento que deve ser 
elaborado pelos municípios para homologação do decreto de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública. 
No formulário do AVADAN constam informações referentes ao tipo de desastre, 
data do evento, prejuízos causados na agricultura, indústria, comércio, pecuária, 
socioeconômicos e humanos, entre outras informações. Estes documentos contem uma 
riqueza de informações que auxiliam na compreensão dos fenômenos ocorridos, bem como 
o impacto provocado na localidade atingida. Entretanto, estas informações muitas vezes 
não são bem aproveitadas para estudos e acabam por permanecer ignoradas no banco de 
dados da Defesa Civil. 
Acompanhando os noticiários, é facilmente visível que a grande maioria dos 
desastres que atingem o Rio Grande do Sul está relacionada com alterações meteorológicas, 
que em alguns momentos provocam a ocorrência de intensas precipitações pluviométricas, 
e em outros momentos, provocam longos períodos sem a ocorrência de chuvas. 
SAITO et al. (2011) consideram que, para um estado essencialmente agrícola como 
o Rio Grande do Sul, os desastres naturais geram prejuízos que afetam excessivamente a 
sua economia, uma vez que as estiagens prejudicam todos os estágios de crescimento das 
culturas da produção agrícola no estado, enquanto as inundações bruscas e graduais 
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provocam perda das colheitas e podem levar à contaminação por agrotóxicos e à percolação 
do solo. Assim, um grande número de ocorrências de estiagens e inundações registradas 
reflete negativamente na economia do Estado do Rio Grande do Sul. 
O objetivo geral deste trabalho é analisar os padrões das ocorrências de inundações 
registradas pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, ocorridas nos municípios do Rio 
Grande do Sul, no período entre 2003 e 2009. As análises foram focadas nos danos 
socioeconômicos e humanos causados por estes eventos.  Foram identificados grupos de 
municípios que apresentaram prejuízos socioeconômicos e humanos similares, gerados 
pelos danos causados pelas inundações, através da Análise de Cluster. 
 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1. Definição e Classificação dos Desastres 
 
De acordo com a Política Nacional de Defesa Civil, os desastres podem ser 
definidos como o resultado de eventos adversos sobre um ecossistema vulnerável, causando 
danos humanos, materiais e ambientais e, consequentemente, prejuízos socioeconômicos 
(BRASIL, 2007). 
De forma similar, a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres, da 
Organização das Nações Unidas (EIRD/ONU, 2004), caracteriza os desastres como uma 
interrupção notável no funcionamento de uma comunidade ou sociedade, que ocasiona uma 
grande quantidade de mortes e perdas em impactos materiais, econômicas e ambientais que 
excedam a capacidade da sociedade afetada em restituir a normalidade de forma autônoma. 
Diversas instituições internacionais são responsáveis por ações voltadas para 
pesquisas e estudos sobre desastres. Em 1973, na Bélgica, foi fundado o Centre for 
Research on the Epidemiology of Disaster (CRED), uma instituição sem fins lucrativos, 
que atua em parceria com diversas instituições internacionais no desenvolvimento de 
atividades que possam contribuir para a redução dos impactos na população, causados pelos 
eventos adversos. 
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Para estabelecer diretrizes que proporcionem a redução dos danos causados pelos 
desastres, é fundamental conhecer os problemas específicos de cada localidade e por este 
motivo é de fundamental importância conhecer o histórico dos eventos ocorridos. Sendo 
assim, o CRED desenvolveu uma plataforma internacional denominada EM-DAT que 
reúne informações dos maiores desastres ocorrido no mundo. Segundo esta plataforma, os 
desastres podem ser agrupados em dois grandes grupos, os naturais e os tecnológicos. Os 
desastres naturais, foco deste trabalho, ainda podem ser subdivididos em geofísicos, 
meteorológicos, hidrológicos, climatológicos e biológicos (CRED, 2011). 
Pelo órgão americano responsável pela gestão de questões relativas aos desastres – 
Federal Emergency Management Agency (FEMA), a classificação é feita em três grupos: 
os desastres naturais, os desastres advindos dos perigos tecnológicos e acidentais e os 
provocados pelos perigos terroristas (FEMA, 2011). 
No Brasil, a Secretaria Nacional de Defesa Civil também classifica os desastres em 
três grandes grupos, porém com diferenças em relação da classificação da FEMA. Os 
desastres no Brasil são subdivididos em naturais, humanos e mistos. Os desastres naturais 
são consequências de eventos climáticos ou da natureza. Os desastres humanos são aqueles 
onde existe uma ação antrópica, que pode ser de origem tecnológica, social ou biológica. 
Os desastres mistos, entretanto, são aqueles que ocorrem quando as ações e omissões 
humanas contribuem para intensificar ou agravar fenômenos potencialmente indutores de 
desastres. 
Conforme é possível perceber das diferentes classificações acima apresentadas, a 
forma como um desastre é caracterizado depende da instituição reguladora, entretanto 
verifica-se que todas elas concordam quanto à diferenciação dos desastres causados por 
fenômenos de origem natural. 
Ainda, segundo a classificação da Defesa Civil Brasileira, adotada neste trabalho, os 
desastres naturais são aqueles provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza 
sendo gerados por fatores de origem externa que atuam independentemente da ação 
humana. Este tipo de desastre pode ainda ser subdividido em quatro grupos menores: os 
desastres naturais de origem sideral, aqueles relacionados com a geodinâmica terrestre 
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externa, os relacionados com a geodinâmica terrestre interna e aqueles relacionados com o 
desequilíbrio da biocenose. 
Este trabalho focará os estudos nas inundações, que são desastres naturais 





A inundação é o tipo de desastre natural mais antigo na história do planeta, sendo 
mais antigo que a própria existência humana. Nos últimos anos, sua frequência e magnitude 
estão cada vez maiores em praticamente todas as regiões do Brasil, causando grandes 
prejuízos socioeconômicos e humanos (SILVA, 2009). 
Kobiyama (2011) conceitua a inundação como resultado de uma grande quantidade 
de chuva não absorvida por rios e outras formas de escoamento, situação que piora nas 
cidades. Nestas, ao serem feitas em áreas antes cobertas por vegetação que segurava a água 
no solo, absorvendo parte da chuva, as construções impedem que a água se infiltre no solo, 
gerando a impermeabilização do mesmo. 
Para a Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC) as inundações são causadas 
pelo afluxo de grandes quantidades de água que, transbordando dos leitos dos rios, lagos, 
canais e áreas represadas, invadem os terrenos adjacentes, causando danos. As inundações 
podem ser classificadas em função da magnitude e da evolução (BRASIL, 2007). 
Em relação à magnitude, Castro (2003) classifica as inundações em: excepcionais, 
de grande magnitude, normais ou regulares e de pequena magnitude. Quanto à evolução, o 
autor classifica as inundações em: enchentes ou inundações graduais, enxurradas ou 
inundações bruscas, alagamentos e inundações litorâneas provocadas pela brusca invasão 
do mar. Ainda segundo o autor, várias são as causas imediatas e/ou concorrentes que 
podem levar a uma inundação. Entre estas causas cita como exemplos as precipitações 
pluviométricas intensas e concentradas, a elevação dos leitos dos rios devido ao 
assoreamento, a redução da capacidade de infiltração do solo, causada por ressecamento, 
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compactação e/ou impermeabilização, e o rompimento de barragens construídas com 
tecnologia inadequada. 
Castro (2003) destaca que as ocorrências de inundações em áreas densamente 
habitadas normalmente geram grandes prejuízos socioeconômicos, danificando ou 
destruindo habitações mal localizadas e pouco sólidas, além de móveis e outros utensílios 
domésticos. Prejudica também a atuação dos serviços essenciais, como distribuição de 
energia elétrica, água potável, coleta de lixo e transporte público. Dependendo da violência 
das inundações, podem provocar graves danos humanos. Na área rural, as inundações 
extensas destroem ou danificam plantações, exigindo grandes esforços para salvar animais, 
principalmente bovinos, ovinos e caprinos. 
Segundo Castro (2003), a monitorização permanente dos níveis dos rios e da 
evolução diária das condições meteorológicas permitem antecipar as variáveis 
climatológicas responsáveis pela ocorrência de inundações. No Brasil, o acompanhamento 
diário dessas variáveis é feito pela Divisão de Controle de Recursos Hídricos, do 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE – responsável pela 
manutenção e operacionalização de extensa rede de estações pluviométricas. Assim, o 
DNAEE semanalmente encaminha à Defesa Civil relatórios com as medições diárias 
realizadas por suas estações, sendo que, nos períodos com maior risco de inundações, as 
medições são enviadas diariamente. 
 
2.3. Análise de Cluster 
 
Dentro da estatística multivariada uma técnica utilizada para formar grupos 
homogêneos é a Análise de Cluster. Esta técnica consiste em associar dados observados 
através de medidas de proximidade, semelhança, similaridade ou correlação. Para isso, é 
preciso que o método seja totalmente numérico, onde normalmente o número real de grupos 
que irão ser criados é desconhecido. A ideia básica é usar os valores de determinadas 
variáveis para esquematizar e unir os objetos de estudo em grupos de objetos similares. 
Quando as variáveis utilizadas nesta técnica estão em escalas diferentes, é preciso 
padronizá-las, criando-se novas variáveis onde cada uma terá média igual a zero e desvio-
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padrão igual a 1, evitando-se assim que a análise sofra influencia da grandeza da escala de 
mensuração. 
Segundo Manly (2008), os vários algoritmos existentes para a realização de uma 
análise de cluster subdividem-se em basicamente duas abordagens particulares conhecidas 
como Métodos Hierárquicos e Métodos Não Hierárquicos. Nos métodos hierárquicos, o 
autor cita quatro tipos de algoritmos: o método da menor distância entre dois grupos, o 
método da maior distância entre dois grupos, o método da distância média entre dois grupos 
e o método de Ward. 
Manly (2008) cita dois exemplos de aplicação da Análise de Cluster. O primeiro é 
na área de psiquiatria onde, por haver discordância sobre a classificação de pacientes 
depressivos, a Análise de Cluster, denominada na obra de Análise de Agrupamento, tem 
sido usada para determinar grupos objetivos. No segundo exemplo, a Análise de Cluster é 
utilizada na redução de dados, onde um grande número de cidades pode ser usado para uma 
pesquisa de mercado para um novo produto. Se for possível colocar as cidades em um 
número pequeno de grupos com cidades homogêneas, apenas um membro de cada grupo 
pode ser pesquisado, tornando a pesquisa mais viável economicamente. Caso a análise gere 
grupos inesperados, podem surgir associações a serem investigadas. 
 
2.4. Estatística Espacial 
 
A Estatística Espacial é a área da estatística que estuda métodos científicos para a 
coleta, descrição, visualização e análise de dados que possuem coordenadas geográficas, 
tendo como característica o uso implícito ou explícito destas coordenadas na modelagem. O 
responsável direto pelo crescimento da área espacial em estatística é o grande 
desenvolvimento computacional recente (ASSUNÇÃO, 2001). 
Para Bailey e Gatrell (1995) a análise estatística é espacial quando os dados são 
espacialmente localizados e se considera explicitamente a possível importância de sua 
disposição espacial na interpretação e análise dos resultados. 
Segundo Assunção (2001), as técnicas de estatística espacial têm sido aplicadas em 
várias áreas, como por exemplo, em análises de experimentos agrícolas, de padrões de 
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morbidade, em aplicações geofísicas, em agronomia e em mineração, em estudos 
ecológicos de comunidade de plantas e em estudos de neuroanatomia. Todas essas áreas, 
além de se beneficiarem das técnicas de estatística espacial, também foram bastante ativas 
no desenvolvimento deste ramo da estatística. 
Para Druck et al. (2004), os estudos com estatística espacial tornaram-se cada vez 
mais comuns graças à disponibilidade de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) de 
baixo custo e de interfaces amigáveis, permitindo a visualização espacial de indicadores 
como tamanho da população de indivíduos e índices de qualidade de vida: basta ter um 
banco de dados e uma base cartográfica e o SIG apresenta um mapa colorido que permite a 
visualização do padrão espacial do fenômeno. 
Assunção (2001) acredita que o uso de mapas, quando informatizados, pode tornar 
mais efetiva a tomada de decisões, destacando que a Organização Pan-Americana de Saúde 
estima que cerca de 80% das necessidades de informações das pessoas que tomam decisões 
e definem políticas nos governos locais estão relacionadas com a localização geográfica. 
 
3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Rio Grande do Sul possui registros 
dos desastres naturais ocorridos nos municípios gaúchos desde 1982 até os dias atuais. É 
importante salientar que esses registros, segundo as informações obtidas da CEDEC/RS, 
referem-se aos desastres cujos danos causados geraram prejuízos que os municípios não 
tiveram condições de absorver, decretando assim situação de emergência ou de calamidade 
pública. 
 
3.1. Dados de Desastres Naturais 
 
Os dados utilizados neste estudo foram delimitados pelas informações dos registros 
de inundações ocorridas nos municípios do Rio Grande do Sul, entre 2003 e 2009, 
conforme preenchimento dos Formulários de Avaliação de Danos (AVADAN). 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
56 
Para analisar e mapear estes tipos de desastres naturais foi utilizado as seguintes 
variáveis: número de registros, data do evento, mesorregião do município, número de 
pessoas atingidas, quantificação de estradas (em Km), pontes e unidades habitacionais 
atingidas, bem como os prejuízos referentes a esses danos materiais. 
 
3.2. Estruturação e Consistência do Banco de Dados 
 
Nos dados fornecidos pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, cada evento de 
desastre natural representa um registro e todas as informações do evento estão em uma 
linha no banco de dados. Para a geração de mapas, cada município irá representar um 
“indivíduo” e assim cada linha terá as informações adicionadas de todos os eventos 
ocorridos em um determinado município. 
Para a realização deste estudo, foi criado um banco de dado com todas as 
informações referentes às ocorrências de inundações. 
Ao se trabalhar com dados de qualquer natureza, é fundamental verificar se o banco 
de dados está consistente, realizando uma análise dos possíveis dados faltantes, incoerentes 
e/ou valores discrepantes (outliers), e também de valores extremos. Uma das maneiras de 
realizar a análise exploratória dos dados é aplicar rotinas de estatística descritiva, como por 
exemplo, tabelas de frequência, de médias, desvio padrão, mínimo, máximo, gráficos e 
boxplot. 
No banco de dado utilizado neste estudo, todos os valores discrepantes ou extremos 
encontrados foram reavaliados através de conferência individual nos relatórios de 
AVADAN que se encontram digitalizados no banco de dados da Coordenadoria Estadual 
de Defesa Civil do Rio Grande do Sul. 
Durante o processo de análise da consistência dos dados foram encontrados alguns 
valores discrepantes, extremos ou incoerentes. Para estas situações, foi realizada uma 
verificação dos dados no formulário físico do AVADAN com o objetivo de confirmar a 
informação contida no banco de dados. Após este procedimento, foi possível confirmar ou 
não a inconsistência destes dados que foram elencados em um relatório para serem 
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avaliados conjuntamente com a equipe da Defesa Civil. Os dados inconsistentes foram 
retirados da análise realizada neste trabalho. 
 
3.4. Softwares Utilizados 
 
O software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 18 foi 
utilizado para análises exploratórias e multivariadas. Para a análise de estatística espacial e 
mapeamento das ocorrências de inundações foi utilizado o software TerraView versão 
4.1.0. O TerraView é um aplicativo livre, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas 
Espaciais (INPE), que permite visualizar e realizar análises com dados geográficos. Para a 
união de alguns mapas gerados pelo TerraView, foi utilizado o software CorelDRAW 
versão X3. 
Após as análises estatísticas realizadas no SPSS, o programa Microsoft Excel do 
pacote Office 2003 foi utilizado para a estruturação e preparação dos dados para o 
TerraView. Para exportar os dados para o TerraView foram criados novos arquivos em 
formato CSV (separado por vírgula), para finalmente serem importados para o TerraView. 
Além disso, o Excel foi utilizado para demais atividades necessárias para análise, como 




A Defesa Civil do Rio Grande do Sul registrou 181 inundações nos municípios 
gaúchos, entre 2003 e 2009, atingindo 133 municípios e 918.338 pessoas. Na Figura 1 
temos a distribuição por ano destas inundações, sendo que em 2003 houve o maior número 
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Figura 1: Número de registros de inundações no Rio Grande do Sul no período de 2003 e 2009. 
 
Fonte: Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Rio Grande do Sul (CEDEC/RS), 2011. 
 
Os registros de inundações se concentraram nos meses de Dezembro, Outubro, 
Setembro e Março (Figura 2). 
 
Figura 2: Número de registros mensais de inundações no Rio Grande do Sul no período de 2003 a 2009. 
 
Fonte: Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Rio Grande do Sul (CEDEC/RS), 2011. 
 
Os municípios com mais registros de inundações entre 2003 e 2009 foram Colinas e 
Fontoura Xavier, ambos com quatro ocorrências. Com três registros aparecem os 
municípios de Mampituba, São Sebastião no Caí, Boqueirão do Leão, Estrela, Itaqui e 
Uruguaiana, como mostra a Figura 3. Podemos perceber que estes municípios estão 
localizados em várias Mesorregiões do estado e que as inundações ocorridas entre 2003 e 
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2009 atingiram mais os municípios com território banhado pela Bacia Hidrográfica do Rio 
Guaíba e também com uma concentração nos municípios da região de Uruguaiana, 
banhados pela Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai. 
 
Figura 3: Representação espacial dos registros de inundação no período entre 2003 e 2009. 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do CEDEC/RS, 2011. 
 
Figura 4: Mapa com as Bacias e sub-bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul – 2009. 
 
Fonte: Fundação de Economia e Estatística(FEE), 2011. 
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Dos 133 municípios com registros deste tipo de evento, em 13 deles o percentual 
médio da população atingida foi superior a 75% da população estimada pelo IBGE para o 
período (Figura 5). Em São Paulo das Missões, Caxias do Sul, Itati, Senador Salgado Filho 
e Quevedos, os eventos de inundação atingiram toda a população destes municípios, 
ressaltando que no primeiro citado foram registradas duas inundações, enquanto que nos 
demais municípios houve um evento deste tipo. Em outras 14 cidades, a proporção média 
da população atingida ficou entre 50% e 75%. 
 
Figura 5: Representação espacial dos registros de inundações no do Rio Grande do Sul segundo 
proporção média da população atingida, entre 2003 e 2009. 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do CEDEC/RS, 2011. 
 
Em 10 municípios foram registrados eventos de inundação, porém nos dados 
fornecidos pela Defesa Civil Estadual não consta a quantidade da população atingida e os 
AVADANs referentes a estes eventos não estão digitalizados no sistema, estando a versão 
original (impressa) nos arquivos da Casa Civil, local onde ficam armazenados os processos 
encaminhados para a CEDEC/RS. 
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4.3. Análise de Cluster 
 
Para a realização da análise de cluster foram utilizadas as seguintes variáveis: 
proporção média da população atingida por inundações, prejuízo médio com estradas, 
prejuízo médio com pontes e prejuízo médio com casas atingidas pelas inundações 
registradas entre 2003 e 2009. Buscou-se criar grupos de municípios com características 
homogêneas dentro de cada grupo e heterogêneas entre os grupos. Para evitar que a análise 
sofresse influencia das diferentes escalas das variáveis utilizadas, foi feita a padronização 
das mesmas, criando-se assim quatro novas variáveis com média igual a zero e desvio 
padrão igual a 1. 
Dos 133 municípios que tiveram pelo menos um registro de inundação no período 
estudado, 16 municípios foram retirados da análise de cluster por apresentarem valores 
extremos ou atípicos em algumas das quatro variáveis usadas, o que poderia levar a 
resultados errôneos. 
Analisando o dendograma (Figura 6) observamos o rápido agrupamento dos 10 
grupos iniciais em seis e logo a seguir o rápido agrupamento dos seis em quatro grupos, 
podemos supor que a criação e análise de quatro grupos pode ser uma boa alternativa. 
Então criamos quatro clusters, onde os municípios dentro do grupo tendem a ter 
características similares referentes às quatro variáveis utilizadas e, por outro lado, 
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Figura 6: Dendograma da análise de cluster dos municípios com inundações no RS. 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do CEDEC/RS, 2011. 
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A descrição a seguir compara o perfil de cada cluster com os demais clusters 
criados. Para facilitar o entendimento é recomendada a observação dos gráficos contendo as 
médias de cada variável utilizada segundo os clusters criados, conforme mostra a Figura 7. 
O Cluster 1 é composto pelos municípios que apresentaram, em média, baixas 
proporções da população atingida, baixos valores de prejuízos nas residências, altos valores 
de estragos em estradas e valores intermediários de danos em pontes. 
No Cluster 2 estão os municípios com, em média, baixas proporções da população 
atingida, altos valores de danos nas residências, valores altos de prejuízos referentes as 
estradas e de intermediários a baixos prejuízos nas pontes. 
O Cluster 3 é formado pelos municípios, em média, com uma proporção da 
população atingida em nível intermediário e baixos prejuízos em casas, estradas e pontes. 
Por fim, no Cluster 4 encontramos os municípios com, em média, altas proporções 
da população atingida, valores intermediários de prejuízos nas casas e altos valores de 
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Figura 7: Valores médios das variáveis segundo os diferentes clusters criados. 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do CEDEC/RS, 2011. 
 
Desta forma, podemos considerar que no Cluster 4 estão os municípios com muitas 
pessoas atingidas e muitos danos materiais, tantos nas estradas, como em pontes e também 
em casas, ou seja, os municípios com maior dano geral, em comparação com os demais. No 
Cluster 3 estão os municípios com menos danos materiais, mas muitas pessoas atingidas. 
O Cluster 1 reuniu municípios com maior número de danos nas estradas, seguido de 
danos nas pontes e no Cluster 2 estão os municípios que apresentaram danos 
principalmente em estradas e casas. 
Pela Figura 8 podemos observar que os municípios pertencentes a cada um dos 
quatro clusters criados estão distribuídos em várias mesorregiões do estado, não havendo 
assim uma concentração de municípios do mesmo cluster em uma mesma mesorregião. 
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Figura 8: Distribuição espacial dos Municípios do Rio Grande do Sul segundo Análise de Cluster. 
Dados referentes a inundações entre 2003 e 2009. 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do CEDEC/RS, 2011. 
 
5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com os dados fornecidos pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do 
Rio Grande do Sul, os eventos de estiagem e inundação foram os tipos de desastres naturais 
mais frequentes que levaram os municípios do Rio Grande do Sul a decretarem situação de 
emergência ou estado de calamidade pública, entre 2003 e 2009. 
Neste período, os registros de inundações não tiveram uma concentração de 
ocorrências em alguma mesorregião do estado e atingiram mais os municípios com 
território banhado pela Bacia Hidrográfica do Rio Guaíba e pela Bacia Hidrográfica do Rio 
Uruguai. 
Houve municípios com registros de inundação e menos de seis meses depois o 
registro de uma estiagem, mostrando a falta de medidas preventivas que busquem 
minimizar os danos causados por estes eventos. 
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Uma grande dificuldade encontrada para a realização deste estudo foi a 
inconsistência do banco de dados fornecido pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 
do Rio Grande do Sul. Na análise descritiva dos dados surgiram valores extremos e em 
alguns casos, incoerentes com a realidade, como por exemplo, a população atingida por um 
evento em determinado município e ano ser muito superior à população estimada pelo 
IBGE naquele ano para o município. Todos estes valores discrepantes foram identificados e 
encaminhados à Defesa Civil do estado para verificação junto aos AVADANs que, em sua 
grande maioria, estão digitalizados no sistema da Defesa Civil Estadual. Porém, alguns 
AVADANs ainda não foram digitalizados, estando sua versão original (impressa) nos 
arquivos da Casa Civil. Desta forma, as informações referentes a estes AVADANs foram 
retirados das análises deste trabalho. 
A falta de alguns detalhes nas informações contidas nos AVADANs, como por 
exemplo, o tipo de material e tamanho da ponte danificada ou o tipo de estrada afetada por 
determinado evento, tornam a avaliação dos prejuízos causados pelas inundações muito 
subjetiva. 
Estudos como o presente podem auxiliar o poder público na tomada de decisão e de 
medidas preventivas para minimizar os danos provocados por esses desastres naturais à 
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